PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 246, DE 2018. 
De autoria do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva incluir o § 6º no artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, com o fim de partilhar igualmente entre os municípios de origem e destino o valor do imposto de operações que destinem bens ou serviços a consumidor final não contribuinte localizado em município diverso daquele no qual está localizado o fornecedor.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nas Sessões Ordinárias entre os dias 24/04 a 03/05/2018, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, oportunidade em que recebeu parecer favorável à aprovação.

Eis que, agora, aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
A proposta dispõe sobre a partilha do ICMS no caso de operações e prestações que destinem bens ou serviços a consumidor final não contribuinte localizado em outro município.
Revela-se oportuna a decisão de apresentar o presente Projeto de Lei, tendo em vista o surgimento de novas circunstâncias constatadas após a regulação que agora se pretende aperfeiçoar. A exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público e de inquestionável relevância.
Ademais, naquilo que nos compete analisar, quais sejam as disposições inseridas no artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não verificamos óbices capazes de afrontar o conteúdo da propositura, mormente por não implicar redução de arrecadação, mas, tão somente, melhor distribuí-la.

Diante do exposto, e por considerá-lo meritório em seu contexto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 246/2018.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
